
 
 

ASILO POLÍTICO 
 
 

Adrian Alan FRANCISQUINI1 
Sérgio Tibiriçá AMARAL2 

 
 
RESUMO: O instituto do “Asilo Polít ico” é um assunto de suma 
importância pelo fato de ser um Direito Constitucional a qual pode 
ser compreendido como forma de expressão dos Direitos Humanos, 
tendo respaldo na Declaração Universal dos Direitos do Homem, a 
Carta da ONU, como sendo um corolário do princípio à defesa dos 
Direitos Humanos, tendo previsão em nossa Carta Magna de 1988, 
em seu art igo 4º, X; importância a qual se torna evidente também 
haja vista o esforço doutrinário objetivando uma fundamentação 
que se sustente por si só. O presente artigo trará o conceito de 
Asilo Polít ico, suas modalidades e respectivos requisitos de 
aplicação bem como a função quanto aos Direitos Humanos. Esse 
inst ituto hoje ainda é visto como um direito não do individuo, mas 
do Estado, sendo a este últ imo, dado a faculdade de concessão de 
Asilo Polít ico, não sendo, portanto obrigado, o que fere os 
princípios que regem os Tratados Internacionais que se pautam na 
esfera dos Direitos Humanos. O objetivo deste trabalho é 
apresentar este instituto, o qual é polemicamente discutido nos 
casos fáticos, devido às diversas opiniões e entendimentos 
doutrinários, bem como analisar hipóteses de aplicação em casos 
reais à luz da doutrina majoritária. Os métodos a serem util izados 
no presente trabalho serão o histórico como também, o dedutivo, 
citando a importância da concessão de Asilo Polít ico aos 
estrangeiros que necessitarem, bem como o método comparativo 
onde serão analisadas as diferentes posições até mesmo com 
relação às leis estrangeiras que regulamentam referente ao tema 
em estudo.O assunto em questão se faz necessário atribuir o 
adjetivo de Direitos Humanos e não de problema de ordem pública 
ditados por Governos e Estados. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 

O presente trabalho na espécie Artigo trouxe em cada 
capítulo uma nova compreensão no que diz respeito ao Asilo 
Polít ico de uma maneira geral.  

No Escorso Histórico foi abordado, mais especif icamente no 
sub-capítulo “Conceito e as Mudanças”, através de pesquisa na 
doutrina, o conceito e a mudança que o Inst ituto Asilar foi tendo 
com o passar dos tempos, desde os primórdios, passando-se por 
diversos t ipos de povos e nações.  

Ao trabalhar no sub-capítulo “Asi lo no Constitucionalismo”, 
foi-se tecendo comentários a respeito do Asilo, à luz do movimento 
do Constitucionalismo e do Jus Posit ivismo de Hanz Kelsen, 
comentando-se ainda a previsão do Instituto na Magna Carta 
brasi leira de 1988, e como ela se diferencia das outras Cartas ao 
tratar deste direito.  

O sub-capítulo “Século XX, Segunda Dimensão de Direitos” 
procurou abordar o tema em questão sob a égide da inf luência dos 
Direitos Sociais, discorrendo sobre o Instituto, abordando teses de 
diferentes autores sobre a possível interferência na soberania e 
administração estatal de cada Estado englobado no caso prático 
asilar.  

Trabalhando o sub-capítulo “O Asilo na Terceira Dimensão de 
Direitos” foi abordado à questão do abrigo asi lar nesta época, a 
qual tem como obra marcante a do jurista Norberto Bobbio, A Era 
dos Direitos, comentando-se a previsão da Declaração Universal 
dos Direitos do Homem, bem como na nossa Constituição Federal 
e ainda a abordagem comum entre o território sul-americano. 

O capítulo “as Modalidades”, procurou discorrer sobre as 
diversas modalidades existentes na história do mundo, bem como 
as necessidades de cada povo no que diz respeito à concessão do 
direito asi lar. Abordou-se aqui, as modalidades existentes nos dias 
atuais, e suas peculiaridades. 

Quanto ao capítulo “Requisitos de Aplicação”, trabalhou-se 
todos os requisitos para efetivar a concessão de cada tipo de 
Asilo, sendo ele Territorial, Diplomático e/ou Mili tar.  

Nas Conclusões, o que se pode concluir foi a grande 
importância que está intrínseca no direito Asilar, bem como no que 
diz respeito à concessão ou não do Asilo polít ico no caso prático, 
quando houver preenchimento dos requisitos para a concessão, 
devem-se prevalecer os direitos do indivíduo, haja vista o Instituto 
de Asilo ser Direito Constitucional Internacional que expressa os 
Direitos Humanos, sendo que estes devem prevalecer de regra. 

 
 
 
 
 
 



2 ESCORSO HISTÓRICO DO ASILO 
 
2 1 Conceito e as mudanças 
 
 

O conceito de Asilo, por Carvalho (2000, p. 01): “[...]  
sobrevém de um composto grego, o qual é formado por a 
(privação, negação) e siolos ou silos  (violência, à força), ou seja, 
é o que não pode ser à força, violentamente”. 

Na Grécia Antiga havia a distinção entre iketéia (refúgio em 
qualquer templo de uma determinada região) e asylos topos (lugar 
reservado para concessão de asi lo).  Montesquieu comenta que 
“Como a divindade é refúgio dos desgraçados e que não há gente 
mais desgraçada que os criminosos, ocorreu naturalmente a 
introdução a admit ir que os templos eram asi los para eles [sic]”.  
Nesta época, mais especif icamente na tomada de Atenas por 
Esparta, Lisandro havia proclamado que seria preso qualquer 
ateniense, onde quer que fosse encontrado e levado a sua terra de 
origem. Proclamação esta reprovada por Tebas, que dizia ser uma 
desconsideração a um costume consagrado e preservado. 

Os gregos ao mesmo tempo em que aplicavam o ostracismo 
como pena, davam muita importância ao asilo, sendo uma 
exteriorização de hospital idade e piedade, protegendo o inocente e 
mitigando a penalidade do culpado. Essa proteção ao asilo foi 
preservada durante séculos, mesmo durante as invasões persa e 
romana, sendo considerada ofensa aos deuses a tentativa de 
apoderar-se de um refugiado. 3 

O povo Romano, no momento em que invadem a Grécia de 
certa forma respeitava o asilo grego, porém colocaram uma 
condição de f idel idade. Essa relação não havia estabil idade, pois 
era cancelado no momento em que os Romanos se sentiam traídos 
ou por alguma rebelião que os desrespeitassem. Os romanos 
pensavam que os asilos gregos e egípcios eram extravagantes e 
não estavam de acordo com o interesse coletivo, sendo que o 
infrator merecia punição. Com o passar dos tempos e o sentimento 
humanitário que os dominou, mais do que o desejo de se fazer 
just iça do Império, a prática asilar foi retomada em terras 
romanas. 4  

 
 
2.2 Asilo no constitucionalismo 
 
 

O Constitucionalismo é um movimento o qual teve seu 
preâmbulo no século XVIII,  com a Constituição Modelo l iberal 
clássico, esse movimento polít ico, social, ideológico e jurídico 
pode ser dividido em dois grandes períodos, o Constitucionalismo 

3 Júlio Marino de Carvalho, ob., cit., p. 42 a 47. 
4 Júlio Marino de Carvalho, ob., cit., p. 46 a 52. 

                                                 



Clássico que vai de 1787 a 1918 e Constitucionalismo Moderno 
que vai de meados de 1918 até os dias de hoje. De acordo com o 
Jus posit ivista Hans Kelsen, o direito deve ser desnudo de todo e 
qualquer conteúdo valorativo, mas há a necessidade de respeitar-
se a hierarquia das normas que tem no cume de sua pirâmide a 
Constituição. 5  

A nossa Carta Magna de 1988, em seus primeiros quatro 
artigos já faz menção ao instituto de Asilo, mais precisamente em 
seu art igo 4º, inciso X:  
 

  Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações 
internacionais pelos seguintes princípios: 
  X - concessão de asilo político. 
 

Este art igo 4º, portanto ganha status de “coluna de ef icácia 
dos direitos fundamentais” que estão sustentando o Estado 
Democrát ico de Direito. Com esta norma, f ica evidente que nossa 
Constituição fundou suas relações internacionais nos princípios da 
dignidade da pessoa humana, prevalecendo os direitos do homem. 

O jurista Valério de oliveira Mazzuoli comenta: 
 

Os tratados internac ionais de proteção dos d ire itos 
humanos rat i f icados pelo Bras i l  passam a incorporar-se 
automaticamente no ordenamento bras i le iro pelo que 
estabelece o § 1° do art igo 5° da nossa Const i tuição: “As 
normas def in idoras dos di re i tos e garant ias fundamentais 
tem apl icação imediata”.  (MAZZUOLI,  2000,   p.  179).  
  

A Professora e Doutora Flávia Piovesan comenta a nossa 
Constituição à luz dos princípios que norteiam as relações 
internacionais: 
 

Na real idade, trata-se da pr imeira Const i tu ição bras i le ira 
a consagrar um universo de pr inc íp ios a guiar o Bras i l  no 
cenár io internac ional ,  f ixando valores a or ientar a 
agenda internac ional do Bras i l  – in ic iat iva parale lo nas 
exper iênc ias const i tuc ionais  anter iores.  (PIOVESAN, 
2000,  p. 59).  
 

A af irmação acima é reforçada por Paulo Roberto de 
Almeida: 
 

Cabe, antes de mais  nada, mencionar a contr ibuição 
or ig inal ,  no campo das re lações in ternac ionais do Bras i l ,  
fei ta pela Const i tu inte Congressual  de 1987-1988,  no 
sent ido de codif icar  algumas or ientações gerais em 
matér ia de pol í t ica internac ional .  (ALMEIDA, 1990, p. 
57) .  

 
A Constituição de 1988 quebra com a ditadura e com o 

formalismo do costume e hábito das cartas anteriores consagrando 
os direitos fundamentais do homem como sendo matéria de ordem 

5 Hanz Kelsen, Teoria Pura do Direito, op., cit., p. 4 
                                                 



internacional, ensejando na prática a busca de adoção de uma 
postura de proteção aos direitos humanos em suas relações 
exteriores. 

O Professor Júlio Marino de Carvalho, a respeito do Asilo na 
esfera mundial comenta: 
 

Modernamente, deixou de ser pr inc íp io tão-só 
consuetudinár io,  para enta lhar-se na legis lação estata l ,  
ascendendo mesmo ao p ináculo do Dire ito Fundamental  
onde par t ic ipa o seleto elenco dos d ire itos indiv iduais de 
grande número de nações. Ass im, uma vez f irmada a 
perspect iva jur íd ica do as i lo,  na garant ia de sua natureza 
const i tuc ional,  o as i lo  foi  invest ido das galas jur ídicas. 
Enf im, já se pode falar  em direito de asi lo, sem 
ergulhos cul tura is  e sem a insurgênc ia duma 
ultrapassada ortodox ia jur íd ica, mesmo quando a 
menta l idade restr i t iva de a lguns Estados não queiram 
acei tá- lo nesse status .  Conforme alusão já fe i ta ,  nos d ias 
que correm, o as i lo e refúgio fazem parte integrante do 
Dire ito Internac ional  dos d ire itos humanos e poucos 
Estados a inda não o inc luíram na sua Car ta polí t ica [s ic]  
(CARVALHO, 2000,  p.  22).   

 
Com os comentários do professor, vê-se que o insti tuto do 

asilo polít ico está contido numa esfera quase que mundial e que 
em quase sua totalidade de nações há a previsão em suas cartas 
correspondentes, ou seja, a importância está sendo reconhecida. 
 
 
 
2.3 SÉCULO XX: SEGUNDA DIMENSÃO DE DIREITOS 
 
 

Bath, em 1950 definiu este instituto como sendo “a proteção 
que um Estado outorga em seu território ou em outro lugar 
dependente de algum de seus órgãos a um indivíduo que o 
solicita” (Annuaire de L’Inst itut de Droit International).  

O Asilo Polít ico, ao logo dos tempos foi sofrendo alterações 
substanciais de maneira dinâmica conforme mudanças na 
sociedade, passando desde a época dos sacerdotes, época esta 
em que o único meio de se controlar a ferocidade dos primit ivos 
era na base da religião, criando-se um asilo para os delinqüentes, 
lugar que os ofendidos por estes não tinham a bravura de 
persegui-los. Este instituto, portanto passa por modif icações desde 
a época em que a religião era o principal alicerce até os tempos de 
hoje, que vários autores o defendem como um Direito Internacional 
que demonstra a expressão dos Direitos Humanos. 

Ponto controvertido está ao pensar no instituto asi lar como 
sendo um meio pelo qual um Estado interfere na “Administração 
Íntima” de outro, o que não é de todo verdade, haja vista o Asilo 
ser uma interferência internacional sim, porém para que se evite a 
consumação da violação dos direitos do homem. Como diz o jurista 
português José Magalhães Godinho: 



 
Não deve esquecer-se que o d ire i to de As i lo  é um dire ito 
autônomo fundamental do homem ou, se prefere, o 
exerc íc io, o meio de defesa de um direi to  essenc ia l,  o 
d ire i to à v ida, à l iberdade, à jus t iça e à segurança, com 
vista ao pleno desenvolv imento da personal idade 
humana. (GODINHO, 1973).     
 

Hugo Moncada enfatiza que o asi lo é uma das formas de 
proteção dos direitos mínimos da pessoa humana, naqueles 
momentos em que o Estado local, devido á perturbação de várias 
ordens, não puder ou não quiser assegurar estes mesmos direitos. 

Há ainda quem seja contra, dizendo que o asi lado é aquele 
que prat ica atos contra a própria pátria e por ver-se derrotado nos 
seus planos foge da persecução estatal,  “acovardando-se”. 
Charles Wiesse é um dos que não aceitam o Asilo e diz que: 
 

Se, em sua or igem, este dire ito de asi lo não fo i 
ser iamente atacado, deve-se evidentemente à f reqüênc ia 
das mudanças de regime resultantes de revolução. Cada 
chefe de part ido, uma vez chegado ao poder, ju lgará út i l  
não desconhecê- lo, a f im de poder usá- lo, chegado o 
caso de que e le própr io venha a estar exposto à 
perseguição de seus adversár ios polí t icos. (W IESSE, 
1898,  p. 202).  
 

O que comenta Otto Kirchheimer é que na verdade, os 
tribunais que atuam nestes tipos de delitos (polít icos), embora os 
Juízes que fazem parte deles tenham il ibada conduta funcional, 
não funcionam adequadamente, haja vista a parcialidade da 
“Just iça Polít ica”, como comenta Celso D. Albuquerque Mello: 
 

A parc ial idade pode-se d izer,  é a grande caracterís t ica 
da just iça polí t ica e e la é tanto mais acentuada quanto 
maior for  o autor i tar ismo do s is tema polí t ico. A jus t iça 
pol í t ica v isa a at ing ir  f ins  polí t icos . A f ina l idade de se 
submeterem cr imes polí t icos  a aprec iação de um tr ibunal  
é dar à população uma aparênc ia de imparc ia l idade e 
legal idade, o que gera uma sensação de segurança.  
(MELLO, 1978,  p.  153) . 
 

O que vemos aqui é o conflito de direitos, a soberania do 
Estado em confronto com os Direitos Humanos do indivíduo, 
conflito este que se deve resolver pendendo-se para a dignidade 
da pessoa humana, e não só visto como um só individuo, mas 
fazendo-se assim a concretização da proteção destes direitos a 
qualquer ser da face da Terra. 
 
 
2.4 O Asilo na Terceira Dimensão de Direitos 
 
 

Noberto Bobbio diz na obra A era dos direitos que a terceira 
geração de direitos tem início com a Declaração dos Direitos do 



Homem e do Cidadão, da Organização das Nações Unidas. O mais 
correto talvez fosse usar o termo dimensão. O autor diz que 
mesmo não tendo uma efetividade total nestes direitos de terceira 
dimensão, eles são um estado ideal que se deve almejar, 
comentando ainda que os direitos nasçam quando podem ou 
precisam nascer no momento adequado. É o que acontece com o 
Direito de Asilo, surgido nos momentos onde houve necessidade. 6  

Esse Direito Constitucional Internacional podendo ser visto 
como expressão dos Direitos Humanos é de vital importância, 
grandeza esta comentada por Júlio Marino de Carvalho: 
 

Ass im é demonstrada a grandeza do Asi lo Polí t ico, 
inst i tu ição de admiráveis propós itos humanitár ios , uma 
vez que todo o acusado faz jus a um julgamento 
conf iável na sua imparcial idade. Admit ir  tese contrár ia é 
to lerar a negação pura e s imples da just iça, conduta 
f lagrantemente ofensora dos d ire itos humanos, o que não 
é de to lerar-se nos d ias de hoje. (CARVALHO, 2000, p. 
235) .  
 

O Direito de Asilo é protegido na Declaração Universal dos 
Direitos do Homem, a qual teve sua proclamação aos 10 de 
Dezembro de 1948 e reconhece o respeito “universal” da 
personalidade jurídica do indivíduo, reconhecendo este como 
sujeito de Direito Internacional.  

A própria Constituição Federal de 1988 reconhece este 
Instituto, dando o devido respaldo em seu artigo 4°, X conforme já 
citado acima. 

A respeito do território Sul-americano, o pensador Isidoro 
Moreno Ruiz comenta que “Nas Repúblicas lat ino-americanas, o 
asilo diplomático é respeitado como um princípio de direito público 
indiscutível” (1935, p. 491). 

O inst ituto histórico nasceu na Antiguidade, mas a “Lei Maior” 
colocou o asi lo como uma norma principiológica, ou seja, as 
relações internacionais serão regidas à luz do princípio da 
concessão de asi lo, art igo 4°, X da Constituição Federal.  
 
 
3 AS MODALIDADES  
 
 

Em uma rápida passagem pela história antiga veremos várias 
espécies do Inst ituto de Asilo ut i l izados pelos mais diferentes 
povos, que acabaram servindo como base do que se tornou esse 
Direito nos dias atuais. 

Nos primórdios dos tempos, deve-se levar em conta a 
maneira em que o povo Egípcio tratava do Asilo, que segundo 
Egidio Reale (1938, p. 477) “os Ptolomeus aceitavam imunidade 
resguardante aos que, por prát ica delituosa, se abrigavam no 
supedâneo das estátuas de rei [sic]”. Mesmo sabendo que os 

6 Norberto Bobbio, A Era dos Direitos, ob., cit., p. 57. 
                                                 



egípcios não aceitavam que os delituosos f icassem impunes há 
relatos em que houve a concessão do direito asilar como o caso do 
faraó Assiroferne, o qual é comentado pelo escritor belga 
Thonissen, dizendo que o rei ao construir um mausoléu para seu 
f i lho declarou ser local de refúgio para qualquer que ali se 
achegasse. Segundo Júlio Marino de Carvalho: 
 

No Egi to, mais do que refúgio re l igioso,  a proteção a 
cr im inosos era em real idade de natureza mof ina e 
especulat iva, o que se comprovava na est imulação de 
interesses polí t icos  e mercant is,  pois os  locais de asi lo 
atra iam moradores que al i  se estabelec iam e propic iavam 
desenvolv imento e expansão de negóc ios [s ic] .  
(CARVALHO, 2000,  p.  37).  
  

Os Hebreus, segundo as escrituras de Moisés, uti l izavam o 
asilo como forma de proteção da antiga vingança privada, não para 
que se tivesse impunidade ou injust iça para com os ofendidos, mas 
para torná-la mais branda possível. Na época da Bíbl ia haviam 
cidades que eram consideradas locais de asilo, conforme comenta 
Carvalho: 
 

Segundo os textos das Escr i turas, pr imeiramente só em 
Jerusalém era admit ido as i lo.  Mas, o número de c idades 
as i lares fo i  mais tarde ampl iado para seis :  1.  Cedes, na 
Gal i lé ia,  sobre o monte Naf ta l i ;  2.  Siquém, sobre o monte 
de Efra im; 3. Car iatarbe (Hebron),  no monte de Judá; 4. 
Bosor ,  no deserto de Ruben; 5. Ramot, em Galaad; 6.  
Golan, em Basan da tr ibo de manasses. (CARVALHO, 
2000,  p. 39).   

 
Relacionadas às cidades acima e a respeito do método a 

qual o asi lo era colocado em prát ica, o autor Greenberg tece o 
comentário: 
 

Estas foram às c idades const i tuídas para todos os f i lhos 
de Israel ,  e para os al ienígenas que habitavam entre 
e les . Aquele que houvesse t irado a vida de a lguém sem 
intenção poder ia refugiar-se nelas, e não morrer ia às  
mãos do parente que quisesse vingar o sangue 
derramado, até que se apresentasse ante o povo e 
defendesse a sua causa.  (GREENBERG, 1959, p. 125) .    

 
O que percebemos é que na época dos Hebreus, já havia a 

noção de culpa e dolo que conhecemos hoje, com as devidas 
discrepâncias ao se tratar das penas cominadas para cada caso e 
hipótese de concessão de asi lo. 

O povo pagão, mesmo antes do crist ianismo, ut i l izava o 
inst ituto do asilo para proteger aqueles perseguidos da just iça 
fundando-se na superst ição em seus vários deuses.  

Na Idade Média, os grandes Senhores Feudais davam Asilo 
com baseando-se nas normas do poder absolutista. 7  

7 Júlio Marino de Carvalho, ob., cit., p. 29. 
                                                 



O povo cristão adotou o asi lo haja vista por eles ser 
entendido haver mesmo patamar entre delito e pecado bem como 
ser entendido haver valor que procura o bem da humanidade. O 
autor Júlio Marino de Carvalho relata: 
 

O refúgio numa igreja t inha a vantagem de fazer escoar  
os d ias que abrandavam iras e ódios, favorecendo aos 
c lér igos o empenho nas negoc iações de resgate,  
t ransação com a par te ofendida (carta composit ionales I) .  
Em regra, a f ina l idade do refúgio era obter  a intercesão 
episcopal junto aos poderosos da jur isd ição,  os  quais  se 
sent iam inc itados a combater  a vio lênc ia dos costumes 
imperantes na ação repress iva.  O as i lo  ec les iást ico 
propugnava pela conservação do refugiado em seu 
refúgio sagrado, donde não podia ser ret irado à força 
para ser levado a muti lações ou à morte. (CARVALHO. 
2000,  p. 53).  
 

No que diz respeito ao instituto de asilo para o povo cristão, 
havia luta contra o que se chamava de vingança privada, buscando 
a satisfação da pretensão resistida através da compositio , o que 
seria uma forma de concil iação primitiva, muitas vezes sendo 
impostas penas pecuniárias. O asi lo cristão visava a não aplicação 
de penas iguais eram impostas na época da barbárie, sendo 
considerado, segundo Carvalho: “[ ...]  um direito divino, tanto que o 
Concíl io de Trento advertiu que sua violação acarretava 
excomunhão lata sententiae”.  

Todos esses tipos de asilos são diferentes dos tipos 
existentes hoje em dia, haja vista o direito ser dinâmico, além de o 
inst ituto ter ganhado novos signif icados inicialmente com as várias 
etapas do constitucionalismo e tem uma relação importante com a 
democracia. Portanto, a sociedade muda, mas também o 
constitucionalismo avança no sentido de assegurar direito 
humanos, entre os quais o asilo aos perseguidos. 

Segundo Júlio Marino de Carvalho, hoje há um tipo de Asilo, 
denominado Asilo Internacional.  Este Inst ituto é destinado à 
pessoa a qual busca proteção e segurança jurídica em território 
estrangeiro por ser considerada, em seu próprio país, solapadora 
por prát ica de atos polít ico-sociais.  

O mesmo autor supracitado comenta: 
 

Também é asi lo in ternac ional ,  o que leva pessoas ou 
mult idões a cruzar  f ronte iras , premidas por  problemas de 
sobrevivênc ia moral ou mater ial .  Há milhares dos que 
são cruelmente transformados em excreção das 
into lerânc ias racia is,  t r iba is e re l ig iosas e pr ivados da 
paz e segurança. Levados por uma réstea de esperança 
f ranqueiam f ronte iras  nac ionais,  c lamando por socorro 
[s ic ] .  (CARVALHO, 2000, p. 29).  
 

Este Asilo Internacional é subdividido por alguns autores em 
Territorial, Diplomático e/ou Mil itar. Esta divisão trípl ice é 
comentada por Júl io Marino de Carvalho: 



 
A c lass if icação tr íp l ice de as i los d iz respeito,  
natura lmente, à fase inic ia l  da providênc ia,  de vez que 
e les a seguir  poderão tomar um rumo de ordem 
dip lomát ica. (CARVALHO, 2000, p. 30) .   
     

O Asilo Territorial é conceituado como sendo a resignação de 
um estrangeiro por uma nação, em território pátrio a qual é 
exercida sua soberania, com o intuito de proteção de direitos 
fundamentais, tais como a liberdade e a vida, haja vista o risco 
grave inerente em que se encontra o asi lado do país a qual se 
origina, devido a grandes tumultos sociais e polít icos.  

Este é um modelo puro, imaculado, sendo aceito em todo e 
qualquer nação internacional. O Brasil é signatário desta espécie 
também e chegou a participar de uma Convenção ocorrida em 
Caracas na Venezuela, a qual o objeto principal era o Asilo 
Territorial em 1957. Há a previsão deste Asilo na Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, mais especif icamente em seu 
artigo 14, §§ 1° e 2°: 
 

§ 1°:  Todo homem, ví t ima de perseguição, tem o d ire ito 
de procurar e gozar as i lo  em outros  países.  
§ 2°:  Este d irei to não pode ser invocado em caso de 
perseguição legi t imadamente mot ivada por cr imes de 
d ire i to comum ou por atos contrár ios aos objet ivos e 
pr inc íp ios  das nações unidas.   
 

A concessão do Asilo Territorial, se preencher todos os 
requisitos, é internacionalmente inquestionável.  

Quanto ao Asilo Diplomático, o autor Geisa Santos Scaglia 
tece o comentário: 
 

Ins ta esc larecer ,  ainda, a concei tuação prát ica do as i lo 
d ip lomát ico, que é uma modal idade provisór ia e precár ia 
do as i lo pol í t ico. Diferentemente do as i lo terr i tor ia l ,  no 
as i lo dip lomático o Estado concessor do asi lo o defere,  
ao perseguido, fora do seu terr i tór io ,  is to é, no terr i tór io  
do própr io Estado em que o indiv iduo é perseguido. Os 
espaços, dentro do própr io terr i tór io onde é concedido a 
as i lo d ip lomát ico, abarcam aqueles que estão isentos da 
jur isd ição desse Estado. Não são apenas as embaixadas, 
mas também se podem englobar as representações 
d ip lomát icas, navios  de guerra, acampamentos ou 
aeronaves mil i tares (SCAGLIA,  2009, p.33). 
 

Conclui-se que esta modalidade de asilo não é de absoluta 
aplicabil idade inquestionável, haja vista ser apenas uma etapa, 
provisória, para o Asilo Territorial.  

Para o autor Júl io Marino de Carvalho, o Asi lo Mil itar é 
aquele em que o Estado concede o direito asi lar a bordo de navios 
de guerra, aeronaves mil itares ou em acampamento de tropas de 
ocupação mil itar em território estrangeiro. 
 
 



4 REQUISITOS DE APLICAÇÃO 
 
 

Como vimos na própria Carta de Declaração Universal dos 
Direitos do Homem têm-se os requisitos para aplicação do instituto 
asilar, quais seja a perseguição, sendo que esta não seja 
legit imadamente motivada por crimes de direito comum ou atos na 
contramão dos objetivos e princípios das nações unidas.    

Segundo o autor Annoni, o Asilo Polít ico é:  
 

[ . . . ]  o abr igo de estrangeiro que está sendo perseguido 
por  outro país, por razão de d issidênc ia pol í t ica,  por  
del i tos  de opin ião, ou por cr imes que tem l igação com a 
segurança do Estado, contudo não podem conf igurar 
quebra do dire ito  penal comum. (ANNONI, 2002, p. 57) .   
 

Podemos captar outros requisitos para a concessão do direito 
de asilo, a prát ica de delitos polít icos, de opinião ou crimes que 
tenha ligação com a segurança do Estado, mas não podendo haver 
quebra do direito penal comum. Aqui não há obrigatoriedade para 
nenhum Estado de se conceder Asi lo ou não ao estrangeiro. Há 
casos em que é evidente o direito do indivíduo e o processo é 
longo e custoso, e por outro lado há casos em que se paira 
dúvidas e mesmo assim o asilo é concedido de quase que 
imediato. 
 
 
 
5 CONCLUSÕES 
 
 

A relevância pert inente ao assunto trabalhado se torna 
evidente com todos os argumentos discorridos, bem como ser 
previsto em vários documentos de mundial relevância tais como a 
Declaração Universal dos Direitos do Homem, a Convenção 
Americana dos Direitos Humanos, a Magna Carta do Brasil de 
1988, a Constituição Portuguesa, além de alguns países que 
reconhecem apenas a modalidade de Asilo Territorial tais como a 
França, México, Itália e Alemanha bem como no território da 
América do Sul em que o Asilo é respeitado de tal forma que é 
considerado norma de Direito Público de forma que não se pode 
discutir.  

Em toda história vemos previsão do Instituto de Asilo para 
determinada f inal idade, sendo para impedir a punição de um 
inocente ou para mitigar a extravagância das penas bárbaras e 
cruéis aos infratores e delituosos. O mundo sofre alterações 
substanciais no que diz respeito à sociedade e ao convívio entre 
os povos, concomitante a esta mudança, o Asilo Polít ico vem 
sofrendo também várias “metamorfoses” e acompanha a 
dinamicidade das relações mundiais. 



O ponto controvertido existente no presente é no caso fático, 
ou seja, na hora de se conceder ou não Asilo Polít ico ao 
estrangeiro, estaria ferindo a Soberania Estatal de outra nação? 
Estaria infundindo na Administração de outro Estado? Estas 
seriam, e são as perguntas mais freqüentes, porém a concessão 
ou não do Direito Asilar deve ser analisada em cada caso para não 
gerar insegurança jurídica para nenhum dos interessados.  

Quando tratamos deste assunto, há um conflito de interesses 
e direitos, de um lado a Soberania do Estado e sua ínt ima 
Administração, do outro o interesse que ao mesmo tempo possa 
ser entendido como individual (l iberdade, segurança e vida do 
indivíduo) como também há o ref lexo para todos (l iberdade, 
segurança e vida de todos que possam precisar de asi lo).  

Nesta órbita de direitos, portanto, se preencher todos 
aqueles requisitos de aplicabil idade, devem-se prevalecer os 
direitos do indivíduo, haja vista o Direito Asi lar ser, mais do que 
tudo, um Direito Constitucional Internacional que externa e 
expressa f ielmente os Direitos Humanos, sendo que estes últ imos, 
de regra, devem prevalece. 
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